
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 389.426 - RS (2013/0290958-7)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : ADÃO RODRIGUES DE MORAES 
ADVOGADOS : JANE LÚCIA WILHELM BERWANGER  - RS046917 
   ANA DILENE WILHELM BERWANGER  - RS076496 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. VALORES 
RECEBIDOS POR FORÇA DE TUTELA ANTECIPADA. 
CASSAÇÃO. DEVOLUÇÃO. POSSIBILIDADE. 
1. A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do REsp  1.401.560/MT, 
submetido à sistemática dos recursos repetitivos, pacificou o 
entendimento de que é possível a restituição de valores percebidos a 
título de benefício previdenciário, em virtude de decisão judicial precária 
posteriormente revogada, independentemente da natureza alimentar da 
verba e da boa-fé do segurado.
2. Agravo interno desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 
Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente) e 
Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 13 de dezembro de 2016 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator

Documento: 1563528 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/02/2017 Página  1 de 4



 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 389.426 - RS (2013/0290958-7)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por ADÃO RODRIGUES DE 
MORAES contra a decisão de minha relatoria, às e-STJ fls. 419/421, que deu provimento ao 
recurso especial do INSS, para determinar a devolução dos valores recebidos por força de 
antecipação de tutela posteriormente revogada. 

Sustenta o agravante, em suma, que a decisão violou os arts. 833 e 1.707 
do Código Civil, visto que inexiste previsão legal expressa que determine o afastamento do 
princípio da irrepetibilidade dos alimentos na hipótese de reforma ou cassação de tutela 
antecipada. 

Aduz que, "a verba previdenciária tem inequívoco caráter alimentar, ou 
seja, o pagamento do benefício previdenciário visa a garantir a subsistência do segurado e 
consequentemente preservar o princípio da dignidade da pessoa humana" (e-STJ fl. 428). 

Intimada, a parte agravada formulou impugnação, postulando a 
manutenção do decisum, com imposição de multa do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 
e majoração dos honorários advocatícios em mais 5% sobre o valor da condenação.

É o relatório.

 

Documento: 1563528 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/02/2017 Página  2 de 4



 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 389.426 - RS (2013/0290958-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

O recurso não merece prosperar.

De início, cumpre assinalar que a Primeira Seção desta Corte, no 
julgamento do REsp n. 1.401.560/MT, submetido à sistemática dos recursos repetitivos, pacificou 
o entendimento de que é possível a restituição de valores percebidos a título de benefício 
previdenciário, em virtude de decisão judicial precária posteriormente revogada, 
independentemente da natureza alimentar da verba e da boa-fé do segurado. 

A propósito, eis como foi ementado o aludido julgado:

PREVIDÊNCIA SOCIAL. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. ANTECIPAÇÃO DE 
TUTELA. REVERSIBILIDADE DA DECISÃO.
O grande número de ações, e a demora que disso resultou para a prestação 
jurisdicional, levou o legislador a antecipar a tutela judicial naqueles casos em 
que, desde logo, houvesse, a partir dos fatos conhecidos, uma grande 
verossimilhança no direito alegado pelo autor. O pressuposto básico do 
instituto é a reversibilidade da decisão judicial. Havendo perigo de 
irreversibilidade, não há tutela antecipada (CPC, art. 273, § 2º). Por isso, quando 
o juiz antecipa a tutela, está anunciando que seu decisum não é irreversível. Mal 
sucedida a demanda, o autor da ação responde pelo recebeu indevidamente.  O 
argumento de que ele   confiou no juiz ignora o fato de que a parte, no processo, 
está representada por advogado, o qual sabe que a antecipação de tutela tem 
natureza precária.
Para essa solução, há ainda o reforço do direito material. Um dos princípios 
gerais do direito é o de que não pode haver enriquecimento sem causa. Sendo 
um princípio geral, ele se aplica ao direito público, e com maior razão  neste caso 
porque o lesado é o patrimônio público. O art. 115, II, da Lei nº 8.213, de 1991, é 
expresso no sentido de que os benefícios previdenciários pagos indevidamente 
estão sujeitos à repetição. Uma decisão do Superior Tribunal de Justiça que 
viesse a desconsiderá-lo estaria, por via transversa, deixando de aplicar norma 
legal que, a contrario sensu, o Supremo Tribunal Federal declarou 
constitucional. Com efeito, o art. 115, II, da Lei nº 8.213, de 1991, exige o que o 
art. 130, parágrafo único na redação originária (declarado inconstitucional pelo 
Supremo Tribunal Federal - ADI 675) dispensava.
Orientação a ser seguida nos termos do art. 543-C do Código de Processo Civil: 
a reforma da decisão que antecipa a tutela obriga o autor da ação a devolver os 
benefícios previdenciários indevidamente recebidos.
Recurso especial conhecido e provido.
(REsp 1401560/MT, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, Rel. p/ Acórdão Ministro 
ARI PARGENDLER, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/02/2014, DJe 13/10/2015)

Nesse mesmo sentido: 

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXIGIBILIDADE DA DEVOLUÇÃO DE 
VALORES RECEBIDOS POR FORÇA DE DECISÃO JUDICIAL 
POSTERIORMENTE MODIFICADA. ENTENDIMENTO FIRMADO PELA 

Documento: 1563528 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/02/2017 Página  3 de 4



 
 

 
PRIMEIRA SEÇÃO NO JULGAMENTO DO RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA 1.401.560/MT. RESSALVA DO 
PONTO DE VISTA DO RELATOR. AGRAVO DESPROVIDO. 
1. A Primeira Seção desta Corte no julgamento do Recurso Especial 
Representativo da Controvérsia 1.401.560/MT, julgado em 12.2.2014, consolidou 
o entendimento de que é necessária a devolução dos valores recebidos a título 
de tutela antecipada posteriormente revogada; ressalva do ponto de vista 
pessoal do Relator. 
2. Agravo Regimental desprovido. (AgRg no AREsp 542460/SP, Relator 
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO,  PRIMEIRA TURMA, DJe 
06/04/2015)

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. REJULGAMENTO DETERMINADO PELO STF. 
DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDOS POR FORÇA DE TUTELA 
ANTECIPADA POSTERIORMENTE CASSADA. POSSIBILIDADE. MATÉRIA 
DECIDIDA EM RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. AGRAVO PROVIDO. 
1. Rejulgamento do feito determinado pelo Supremo Tribunal Federal, por 
entender que o acórdão desta Corte violou o art. 97 da CF/88 e o enunciado da 
Súmula Vinculante n. 10 do STF. 
2. De acordo com o entendimento firmado no julgamento do REsp n. 
1.401.560/MT, submetido ao rito do art. 543-C do CPC, é possível a restituição de 
valores percebidos a título de benefício previdenciário, em virtude de decisão 
judicial precária posteriormente revogada. 
3. Agravo regimental provido. (AgRg no REsp 1033478/RS, Relator Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 25/02/2015)

Por fim, no tocante aos honorários recursais, previstos no art. 85, §§ 1º e 
11, do CPC /2015, registro que, embora já os tenha aplicado em agravos internos de recursos 
originários interpostos sob a vigência do CPC/1973, revi meu posicionamento para reconhecer o 
seu cabimento somente quando inaugurada a instância recursal, motivo pelo qual, em 
interpretação sistemática com o Enunciado n. 7 do STJ, passo a adotar a orientação do 
Enunciado n. 16 da ENFAM, do seguinte teor: "Não é possível majorar os honorários na hipótese 
de interposição de recurso no mesmo grau de jurisdição (art. 85, § 11, do CPC/2015)."

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2013/0290958-7 AREsp 389.426 / RS

Números Origem:  00042094320124040000  13411100012533  42094320124040000

PAUTA: 13/12/2016 JULGADO: 13/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
AGRAVADO  : ADÃO RODRIGUES DE MORAES 
ADVOGADOS : JANE LÚCIA WILHELM BERWANGER  - RS046917 

 ANA DILENE WILHELM BERWANGER  - RS076496 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Acidente (Art. 86)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ADÃO RODRIGUES DE MORAES 
ADVOGADOS : JANE LÚCIA WILHELM BERWANGER  - RS046917 

 ANA DILENE WILHELM BERWANGER  - RS076496 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina 
(Presidente) e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.
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